
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2222457 - RJ (2022/0313675-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SEMEG CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADOS : DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA - SP017513

DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA - RJ002726
CARLOS AUGUSTO LEITAO DE OLIVEIRA - SP272411
VITOR LUCIO DE MATOS - SP325227

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DE BENS 
PENHORADOS. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 E 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. O 
Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia de maneira amplamente 
fundamentada, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. A Primeira Seção do STJ, no REsp 1.337.790/PR (minha relatoria, DJe 7.10.2013), julgado 
sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou o entendimento de que a não observância 
da ordem legal de preferência da nomeação de bens à penhora, na forma do art. 11 da Lei 
6.830/1980, demanda a comprovação, pelo executado, da existência de elementos concretos que 
justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera invocação 
genérica do art. 620 do CPC/1973, vigente à época.
3. No enfrentamento da matéria, o colegiado originário consignou: " (...) não existe amparo legal 
ao pleito de substituição da penhora, já que a recusa à substituição da penhora afigura-se 
legítima, justificada pela baixa liquidez dos bens nomeados pelo agravante e por mais 
morosidade à já morosa execução. Assim, melhor sorte não assiste ao invocar o princípio da 
menor onerosidade. Isso porque, conforme destacado pelo douto Juiz, o agravante não 
comprovou que a penhora das salas comerciais acarretaria prejuízo ou excessiva oneração das 
suas atividades.".
4. Depreende-se do trecho acima transcrito que o órgão julgador decidiu a questão após 
percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, e é certo asseverar que, na 
moldura delineada, infirmar a compreensão assentada no aresto impugnado a respeito da menor 
onerosidade ao devedor e da inexistência de prejuízo ao credor passa por revisitar o acervo 
probatório, o que é vedado em Recurso Especial consoante a Súmula 7/STJ.
5. Dessume-se, ainda, que o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ, 
motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. Incide, no caso, o princípio estabelecido 
na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
6. Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos Recursos interpostos pela 
alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nessa linha: REsp 1.186.889/DF, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.6.2010.
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7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.222.457 - RJ 
(2022/0313675-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SEMEG CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL 

LTDA 
ADVOGADOS : DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA  - SP017513 
   DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA  - RJ002726 
   CARLOS AUGUSTO LEITAO DE OLIVEIRA  - SP272411 
   VITOR LUCIO DE MATOS  - SP325227 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que conheceu do 

Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas em relação ao art. 

1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante sustenta:

6 – A r. decisão monocrática agravada afirma que “infirmar a 
compreensão assentada no aresto impugnado a respeito da menor onerosidade 
ao devedor e da inexistência de prejuízo ao credor passa por revisitar o acervo 
probatório, o que é vedado em Recurso Especial consoante a Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.”

7 – No entanto, ao contrário do que se aduz o Nobre Ministro 
Relator, a ora Agravante atacou os fundamentos assinalados da decisão de 
inadmissão do Recurso Especial e ao fazê-lo demonstrou que até o presente 
momento, tanto o Tribunal Regional Federal da 2ª Região quanto o ilustre 
relator desse Egrégio e respeitoso Superior Tribunal de Justiça, olvidaram-se em 
se pronunciarem especificamente sobre as violações perpetradas ao artigo 805 e 
847 do Código de Processo Civil de 2015, que foram devidamente consignadas 
no bojo do Recurso Especial e reiteradas no Agravo que questionou sua 
inadmissão. Vale asseverar que as violações aos dispositivos infraconstitucionais 
supracitados independem de uma análise probatória, mas tão somente de 
verifica-se se houve ou não desrespeito às questões de direito, razão pela qual 
pede vênia para transcrever os excertos originais do Agravo em Recurso 
Especial no intuito de demonstrar a impugnação apresentada a estes 
fundamentos:

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.
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Superior Tribunal de Justiça

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.222.457 - RJ 
(2022/0313675-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SEMEG CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL 

LTDA 
ADVOGADOS : DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA  - SP017513 
   DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA  - RJ002726 
   CARLOS AUGUSTO LEITAO DE OLIVEIRA  - SP272411 
   VITOR LUCIO DE MATOS  - SP325227 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA 
AO ARTIGO 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 E 
83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015. O Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia de maneira amplamente fundamentada, em conformidade com o 
que lhe foi apresentado.
2. A Primeira Seção do STJ, no REsp 1.337.790/PR (minha relatoria, DJe 
7.10.2013), julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou o 
entendimento de que a não observância da ordem legal de preferência da 
nomeação de bens à penhora, na forma do art. 11 da Lei 6.830/1980, demanda a 
comprovação, pelo executado, da existência de elementos concretos que 
justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a 
mera invocação genérica do art. 620 do CPC/1973, vigente à época.
3. No enfrentamento da matéria, o colegiado originário consignou: " (...) não 
existe amparo legal ao pleito de substituição da penhora, já que a recusa à 
substituição da penhora afigura-se legítima, justificada pela baixa liquidez dos 
bens nomeados pelo agravante e por mais morosidade à já morosa execução. 
Assim, melhor sorte não assiste ao invocar o princípio da menor onerosidade. 
Isso porque, conforme destacado pelo douto Juiz, o agravante não comprovou 
que a penhora das salas comerciais acarretaria prejuízo ou excessiva oneração 
das suas atividades.".
4. Depreende-se do trecho acima transcrito que o órgão julgador decidiu a 
questão após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, e é 
certo asseverar que, na moldura delineada, infirmar a compreensão assentada no 
aresto impugnado a respeito da menor onerosidade ao devedor e da inexistência 
de prejuízo ao credor passa por revisitar o acervo probatório, o que é vedado em 
Recurso Especial consoante a Súmula 7/STJ.
5. Dessume-se, ainda, que o acórdão recorrido está em sintonia com a 
jurisprudência do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. 
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Superior Tribunal de Justiça

Incide, no caso, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 
do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
6. Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos Recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. 
Nessa linha: REsp 1.186.889/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
2.6.2010.
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.5.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, inicialmente, constata-se 

que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil 

de 2015. O Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia 

de maneira amplamente fundamentada, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado.

Claramente se verifica que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo 

direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da recorrente.

Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo da decisão 

não enseja Embargos de Declaração, Recurso que se presta tão somente a sanar os 

vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015, pertinentes à apreciação dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional no momento processual oportuno. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRESA 
ARRENDATÁRIA EM ÁREA PORTUÁRIA. PROPRIEDADE DA 
UNIÃO. IMÓVEL DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
CEDIDO A PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. INCIDÊNCIA 
DE IPTU. MATÉRIA PACIFICADA PELO STF, EM REPERCUSSÃO 
GERAL - RE 594.015 E RE 601.720.

1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. Claramente se observa que não se 
trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro 
material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da recorrente. Considere-se, ainda, que nas razões 
recursais apresentadas (fls. 570-572, e-STJ) a recorrente não indica 
especificamente qual seria a omissão, contradição ou obscuridade - objeto dos 
prévios aclaratórios - comprometedora da intelecção do julgado, que não teria 
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Superior Tribunal de Justiça

seria apreciada pela Corte de origem. O que prejudica, sobremaneira, a tese de 
violação do dispositivo citado.

(...)
14. Recurso Especial conhecido apenas em relação à alegação de 

violação ao art. 1.022 do CPC/15 e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.849.974/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 16/12/2021.)

Destaco que a Primeira Seção do STJ, no REsp 1.337.790/PR (minha 

relatoria, DJe 7.10.2013), julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, 

firmou o entendimento de que a não observância da ordem legal de preferência da 

nomeação de bens à penhora, na forma do art. 11 da Lei 6.830/1980, demanda a 

comprovação, pelo executado, da existência de elementos concretos que justifiquem 

a incidência do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera 

invocação genérica do art. 620 do CPC/1973, vigente à época.

No enfrentamento da matéria, o colegiado originário consignou 

(grifei):

No caso em tela, o agravante pleiteia a substituição da penhora 
que recai sobre duas salas comerciais, localizadas no centro do Município do 
Rio de Janeiro, por loteamento localizado no Município de Guapimirim, no 
Estado do Rio de Janeiro.

A ANS manifestou-se com recusa à substituição, e apontou que 
os bens oferecidos são de difícil alienação. Por sua vez, o pedido de substituição 
foi indeferido, tendo o culto Juízo se manifestado acerca deste pleito em mais de 
uma ocasião (cf. eventos 51, 61, 95 e 105 dos autos originários).

Existe regra legal a indicar a ordem de penhora, expressa no 
artigo 11 da Lei nº 6.830/1980, in verbis:

(...)
Ademais, nos termos do art. 15 da Lei 6.830/1980, o Juiz deferirá 

ao executado, em qualquer fase do processo, a substituição da penhora por 
depósito em dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia.

Eventualmente, à luz do exame dos argumentos contra a 
execução, a ordem pode excepcionalmente ser substituída. Não é, contudo, o 
caso dos autos.

É sabido que a execução é feita no interesse do exequente e não 
do executado. Dessa forma, não existe amparo legal ao pleito de substituição 
da penhora, já que a recusa à substituição da penhora afigura-se legítima, 
justificada pela baixa liquidez dos bens nomeados pelo agravante e por 
mais morosidade à já morosa execução.

Assim, melhor sorte não assiste ao invocar o princípio da 
menor onerosidade. Isso porque, conforme destacado pelo douto Juiz, o 
agravante não comprovou que a penhora das salas comerciais acarretaria 
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Superior Tribunal de Justiça

prejuízo ou excessiva oneração das suas atividades.
A agravante já conseguiu ganhar tempo, e nova ordem de 

avaliação foi determinada. Agora, pretende, com a substituição, recomeçar do 
zero, ou menos zero, diante da apontada pior liquidez dos bens. A decisão 
agravada encontra-se, portanto, em consonância com o entendimento do 
Egrégio STJ, conforme se depreende dos julgados abaixo, litteris:

Depreende-se do trecho acima transcrito que o órgão julgador decidiu a 

questão após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, e é 

certo asseverar que, na moldura delineada, infirmar a compreensão assentada no 

aresto impugnado a respeito da menor onerosidade ao devedor e da inexistência de 

prejuízo ao credor passa por revisitar o acervo probatório, o que é vedado em 

Recurso Especial consoante a Súmula 7/STJ.

Vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. IMOVÉL. DIREITO DE 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. ORDEM LEGAL PREVISTA NO 
ART. 11 DA LEI N. 6.830/1980. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que a não 
observância da ordem legal de preferência na nomeação de bens à penhora, na 
forma do art. 11 da Lei n. 6.830/1980, demanda a comprovação, pelo 
executado, da existência de elementos concretos que justifiquem a incidência do 
princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera invocação genérica 
do art. 620 do CPC/1973 (REsp 1.337.790/PR, rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe 7/10/2013, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973).

2. Na espécie, o Tribunal de origem consignou expressamente 
que a recusa na substituição da penhora por bem móvel foi justificada, 
considerando que, além de não observar a ordem legal, acarretaria em redução 
na liquidez.

3. Infirmar tais conclusões, para considerar violado o princípio da 
menor onerosidade, demandaria o reexame de matéria de fato, vedado pela 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.666.369/PR, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe de 9/4/2021.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM 
DINHEIRO POR IMÓVEL. INDEFERIMENTO. RECUSA LEGÍTIMA. 
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Superior Tribunal de Justiça

DEMONSTRAÇÃO EFETIVA DO CABIMENTO DO PRINCÍPIO DA 
MENOR ONEROSIDADE. RESP REPETITIVO 1.337.790/PR. SÚMULA 
83/STJ. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem ratificou sua decisão anterior e 
compreendeu que inexistiu, no caso concreto, comprovação efetiva de que a 
penhora judicial tornaria a situação financeira da recorrente insustentável (fls. 
374-375, e-STJ).

2. Ademais, a parte afirma que "o Executado comprovou ser a 
penhora sobre seus ativos financeiros o modo mais gravoso para promover a 
execução (...)", bem como que teria se desincumbido de "indicar meio mais 
eficaz e menos oneroso para a execução, haja vista que o imóvel ofertado à 
penhora supera em muito o valor bloqueado e conta com localização 
privilegiada em uma das áreas mais cobiçadas e valorizadas e sua região" (fls. 
400-402, e-STJ, grifou-se). A apreciação de tais alegações recursais implica 
necessariamente violação da Súmula 7/STJ.

3. O Tribunal regional corretamente aplicou o entendimento do 
STJ acerca do tema (oriundo do julgamento do REsp 1.337.790/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe de 7.10.2013, julgado sob a sistemática do art. 
543-C do CPC/1973), que definiu ser legítima a recusa da Fazenda Pública à 
indicação de bem penhorável feita pela parte executada, quando não 
comprovada a observância à ordem estabelecida no art. 11 da LEF, bem como 
que cabe ao executado demonstrar a existência de elementos concretos que 
justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a 
mera invocação genérica do art. 620 do CPC/1973, então em vigor. Incidência 
da Súmula 83/STJ. Precedentes do STJ.

4. Agravo Interno provido para conhecer do Agravo em Recurso 
Especial e não conhecer do Recurso Especial.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1.569.844/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9/9/2020.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA. SUBSTITUIÇÃO. ORDEM LEGAL. RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA 
VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto 
contra decisão na qual o Juízo da Execução Fiscal deferira "a substituição da 
penhora de ativos por penhora de imóvel indicado pela executada". O Tribunal 
de origem, reformando a decisão, deu provimento ao recurso, para afastar a 
substituição da penhora.

III. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
é legítima a recusa da substituição da penhora, por parte da Fazenda Pública, 
quando inobservada a ordem legal do art. 11 da Lei 6.830/80. Precedentes do 
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Superior Tribunal de Justiça

STJ (AgInt no REsp 1.789.026/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/08/2019; REsp 1803677/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/05/2019; AgInt no 
REsp 1.754.365/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/03/2019).

IV. Não altera a conclusão o fato de não ser integral a penhora 
cuja substituição pretende a executada, ora agravante. Nesse caso, poderá a 
Fazenda Pública requerer o reforço da penhora insuficiente ou a substituição dos 
bens penhorados por outros, consoante o disposto no art. 15, II, da Lei de 
Execução Fiscal. Não pode o executado, porém, compelir a Fazenda Pública, no 
caso, a substituir o objeto da penhora.

V. "A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que a 
não observância da ordem legal de preferência da nomeação de bens à penhora, 
na forma do art. 11 da Lei 6.830/1980, demanda a comprovação, pelo 
executado, da existência de elementos concretos que justifiquem a incidência do 
princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera invocação genérica 
do art. 620 do CPC (REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
de 7.10.2013, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973)" (STJ, 
REsp 1.803.677/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/05/2019).

VI. A respeito da aplicação do princípio da menor onerosidade, o 
Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
consignou que "a contribuinte-agravada, no que foi acompanhada pelo 
magistrado singular, além de ter olvidado a regra de preferência na indicação 
dos bens passíveis de penhora, indicou para substituição bem imóvel que não se 
encontra livre e, ainda, deixou de comprovar que o bem oferecido preenche os 
requisitos da menor onerosidade ao devedor e inexistência de prejuízo ao credor 
(maior utilidade da execução)".

VII. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de 
que não restou demonstrada a menor onerosidade ao devedor e a inexistência de 
prejuízo ao credor - não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em 
sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 
desta Corte. Precedentes do STJ.

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.516.436/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 24/4/2020.)

Dessume-se, ainda, que o acórdão recorrido está em sintonia com a 

jurisprudência deste Tribunal Superior, motivo pelo qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, no caso, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos 
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Superior Tribunal de Justiça

Recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 

1988. Nessa linha: REsp 1.186.889/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.222.457 / RJ
Número Registro: 2022/0313675-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50016226520224020000 5001622652022402000050099634520184025101 50099634520184025101
50762436120194025101

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEMEG CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADOS : DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA - SP017513

DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA - RJ002726
CARLOS AUGUSTO LEITAO DE OLIVEIRA - SP272411
VITOR LUCIO DE MATOS - SP325227

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEMEG CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADOS : DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA - SP017513

DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA - RJ002726
CARLOS AUGUSTO LEITAO DE OLIVEIRA - SP272411
VITOR LUCIO DE MATOS - SP325227

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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